Lula participa de cúpula nuclear em Washington semana que vem 

Ter, 06 Abr, 07h57 

SÃO PAULO (Reuters) - O presidente Luiz Inácio Lula da Silva participará na próxima semana, em Washington, de reunião de cúpula sobre a segurança nuclear, informou a Presidência nesta terça-feira.

A cúpula foi convocada pelo presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, e terá a participação de líderes e representantes de 47 países, entre 12 e 13 de abril, na capital norte-americana.

A reunião acontece no momento em que várias questões nucleares estão em evidência, como o anúncio da limitação do uso de armas atômicas pelos Estados Unidos, a assinatura de um tratado histórico de controle de armas entre norte-americanos e russos e o estudo de novas sanções do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) ao Irã a seu programa nuclear.

As principais potências ocidentais, lideradas pelos Estados Unidos, acusam o governo iraniano de ter a intenção de desenvolver armas atômicas, o que o governo de Teerã nega, alegando que seu programa tem fins pacíficos.

O governo brasileiro tem insistido no diálogo com o Irã ao invés da imposição de sanções, uma postura que foi criticada pelos Estados Unidos. Durante visita a Brasília em março, a secretária de Estado norte-americana, Hillary Clinton, não conseguiu obter apoio do Brasil para uma nova rodada de sanções.

Nesta terça-feira, o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, disse que a aplicação de sanções pela comunidade internacional poderia provocar uma radicalização do Irã.

Amorim alerta para risco de sanções radicalizarem Irã 

Ter, 06 Abr, 06h55 

BRASÍLIA (Reuters) - A aplicação de sanções pela comunidade internacional ao Irã por conta do avanço do programa nuclear desenvolvido pela República Islâmica pode provocar uma radicalização do país, afirmou nesta terça-feira o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim.

Para o chanceler, o Ocidente deveria buscar uma solução negociada com o Irã, uma vez que até integrantes da oposição iraniana defendem o enriquecimento de urânio com fins pacíficos.

"A alternativa das sanções, para um regime como o Irã, a tendência é radicalizar, tornar mais rígido, juntar o que está separado, a oposição e o governo ficarem juntos numa posição de intransigência, até para o governo não demonstrar que capitulou", argumentou o ministro em audiência pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado.

Amorim comparou a situação do Irã à do Iraque, que foi invadido por forças lideradas pelos Estados Unidos depois de ser acusado de possuir armas de destruição em massa, o que nunca foi provado.

"O resultado é que as sanções vão crescendo, o país vai ficando mais isolado. As sanções sempre atingem as camadas mais pobres da população (...) isso, em geral, vai gerar uma revolta na população", acrescentou.

Amorim disse que "o Irã deve cooperar o mais extensivamente possível" para provar que não quer ou tem armas de destruição em massa.

"É difícil ter uma prova negativa. Viu-se que no caso do Iraque foi impossível, e no final não havia nada", afirmou Amorim, convidado pela comissão para debater a política externa brasileira.

A oposição aprovou requerimento pedindo a sessão depois de anunciar que obstruiria a aprovação de indicação de novos embaixadores por discordar de alguns posicionamentos do governo brasileiro no cenário internacional, como a aproximação com o governo do presidente iraniano, Mahmoud Ahmadinejad.

Potências ocidentais, lideradas pelos Estados Unidos, acusam Teerã de buscar a fabricação de armas nucleares. A República Islâmica nega e afirma que seu programa nuclear tem objetivos pacíficos.

No ano passado, a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) propôs um acordo para a troca de combustível nuclear, o que poderia significar uma saída para a longa disputa sobre o programa nuclear iraniano.

Sob a proposta, o Irã embarcaria 70 por cento de seu estoque de urânio baixamente enriquecido para o exterior, onde seria convertido em cápsulas de combustível compatíveis para o uso científico, mas inviável para o desenvolvimento de armas nucleares.

Em fevereiro, o chanceler iraniano, Manouchehr Mottaki, disse que aceitaria enviar o material para ser reprocessado na Turquia, no Brasil ou no Japão, mas os Estados Unidos e seus aliados não chegaram a um acordo com a República Islâmica, que corre o risco de enfrentar uma quarta rodada de sanções da Organização das Nações Unidas (ONU).

"Acho ainda que é possível (um acordo) com base no que foi proposto pela Agência Atômica ao Irã, com uns mínimos ajustes", afirmou Amorim, acrescentando que "o Irã não renunciaria ao direito de enriquecer urânio para fins pacíficos".

"Não se trata de o Brasil ser pró-Irã ou contra o Irã. O Brasil é a favor da paz e de soluções negociadas (...) o Brasil quer ter relações com o Irã como quer ter com outros países grandes."

Questionado sobre qual seria o limite do governo brasileiro para manter a postura de apoiar a negociação e o programa nuclear iraniano para fins pacíficos, Amorim disse ser difícil avaliar a situação.

"Não posso dizer com precisão, mas nós achamos que o Irã deve mostrar flexibilidade, há um conjunto importante de países do qual ele não pode se isolar. Tem que ser uma negociação sem procrastinação. As coisas devem se resolver rapidamente", disse o chanceler.

(Reportagem de Fernando Exman)

EUA confirmam medidas para evitar retaliação do Brasil 

Ter, 06 Abr, 05h40 

Por Roberta Rampton

WASHINGTON (Reuters) - Os Estados Unidos vão alterar seu programa de garantia de crédito à exportação e criar um fundo de assistência técnica para tentar encerrar uma disputa comercial com o Brasil envolvendo o algodão, confirmou o governo norte-americano nesta terça-feira.

O acordo foi definido de última hora depois de o Brasil ter recebido autorização da Organização Mundial de Comércio (OMC) para aplicar tarifas e suspender proteções a patentes de bens norte-americanos em um total de 829 milhões de dólares. A OMC tomou a decisão devido aos subsídios ao algodão e garantias de crédito à exportação adotados pelos EUA.

O Brasil já havia anunciado na segunda-feira que decidiu adiar de quarta-feira para 22 de abril a entrada em vigor das medidas retaliatórias depois de receber a proposta dos Estados Unidos para uma solução negociada.

A decisão da OMC foi significativa porque deu ao Brasil o direito de "retaliação cruzada" com a retirada de proteções a patentes sobre produtos farmacêuticos e químicos e de direitos de propriedade intelectual sobre filmes e músicas.

"Nós agora temos um caminho claro pela frente, um que é do melhor interesse tanto dos EUA quanto do Brasil", disse o representante de Comércio dos EUA, Ron Kirk, em comunicado.

Já o ministro das Relações Exteriores do Brasil, Celso Amorim, afirmou nesta terça-feira que o anúncio das medidas norte-americanas é resultado da "firmeza" da chancelaria brasileira em busca dos interesses nacionais.

Segundo ele, os norte-americanos só adotaram essa postura depois que o Brasil deu início aos procedimentos para retaliar os EUA.

"Somente em função disso é que o governo norte-americano entrou numa negociação verdadeiramente séria conosco", disse Amorim durante audiência pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado.

No entanto, ele disse que os dois países precisam ainda fechar os detalhes do acordo para ver o "grau de seriedade" das propostas, o que deve demorar pouco mais de dois meses. "Tem muito o que conversar ainda."

Ele também lamentou que o desfecho da disputa tenha levado sete anos e meio para ocorrer. "A Justiça é lenta na OMC também."

DESAFIO

Kirk e o secretário de Agricultura dos EUA, Tom Vilsack, vão enfrentar nos Estados Unidos o desafio de convencer os legisladores sobre os méritos das mudanças a longo prazo aos subsídios agrícolas, que vão se tornar um ponto-chave conforme o Congresso trabalha em sua próxima Lei Agrícola para 2012.

"Estou ansioso para trabalhar com o Congresso e o Brasil para definir uma solução a longo prazo para essa disputa que atenda às necessidades dos produtores, trabalhadores e consumidores americanos", disse Vilsack.

Blanche Lincoln, presidente do Comitê de Agricultura do Senado, e seu colega republicano, Saxby Chambliss, disseram que vão trabalhar com o Departamento de Agricultura dos EUA (USDA) e com a Representação de Comércio dos EUA (USTR) "conforme ambos os lados exploram modificações" para a Lei Agrícola de 2012.

No curto prazo, o governo dos EUA fará mudanças ao seu programa de garantia de crédito de exportação e trabalhará com o Brasil para criar um fundo de 147,3 milhões de dólares por ano para assistência técnica ao setor de algodão brasileiro.

Segundo o USDA, todas as garantias de créditos de exportação dos Estados Unidos para o ano fiscal 2010 que não foram usadas serão canceladas a partir de 9 de abril.

O USDA diz que qualquer crédito remanescente poderá ser oferecido segundo novos critérios, a serem detalhadas mais para a frente.

Em 28 de fevereiro, havia 265 milhões de dólares em créditos de exportação não utilizados para o ano fiscal de 2010, de acordo com o site do USDA.

O programa de garantias ajuda a impulsionar as vendas ao garantir pagamentos se os compradores derem default, o que deixa os concessores de empréstimos mais dispostos a participar do negócio.

O Brasil reclama que o programa é de fato um subsídio aos produtores dos EUA.

O USDA estendeu cerca de 5,4 bilhões de dólares em créditos de exportação para uma variedade de exportações agrícolas no ano fiscal de 2009, que acabou em 30 de setembro.

O Departamento de Agricultura dos EUA também disse que trabalhará para encontrar maneiras de permitir importações de carne bovina in natura do Brasil.

(Com reportagem adicional de Charles Abbott, Christopher Doering e Doug Palmer, e de Fernando Exman em Brasília)

Governo reduz a zero imposto de importação de etanol 

Seg, 05 Abr, 07h50 

BRASÍLIA (Reuters) - O governo brasileiro decidiu reduzir para zero, temporariamente, a alíquota do imposto de importação sobre o etanol, informou a Câmara de Comércio Exterior nesta segunda-feira.

A eliminação da taxação sobre etanol importado entrará em vigor depois de o governo concluir a inclusão do produto na lista de exceções do Mercosul e publicar oficialmente a medida.

A alíquota zero para o etanol deverá vigorar, a princípio, até 31 de dezembro de 2011, informou a Camex.

"A referida alteração é coerente com as reivindicações brasileiras frente a diversos mercados internacionais, no sentido de eliminar as barreiras tarifárias e não tarifárias impostas ao produto", informou a entidade do governo.

A eliminação do imposto de importação ao etanol era uma reivindicação do próprio setor produtor no Brasil, que pretende, com a medida, aumentar a pressão sobre outros países para que também liberalizem o comércio internacional do produto.

O Brasil praticamente não importa etanol de outros países, já que é um dos produtores mais competitivos, mas traders norte-americanos chegaram a avaliar eventuais exportações do combustível para o mercado brasileiro recentemente, quando os preços locais do álcool subiram bastante em meio à entressafra.

(Reportagem de Maria Carolina Marcello)

Mudança no conselho da ONU ajudaria no desarmamento, diz Amorim 

Seg, 05 Abr, 02h27 

RIO DE JANEIRO (Reuters) - Uma mudança na composição dos membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU poderia ajudar no desarmamento nuclear do mundo, afirmou nesta segunda-feira o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim.

"É importante acabar com essa aparente simetria que existe no Conselho de Segurança, em que os membros permanentes são justamente as potencias nucleares", afirmou o chanceler em aula magna na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Amorim criticou o fato de o Conselho de Segurança ainda privilegiar a mentalidade nuclear da Guerra Fria por ter sido concebido após a 2a Guerra Mundial.

Somente os cinco membros permanentes --EUA, Rússia, China, França e Grã-Bretanha-- têm poder de veto, e o Brasil defende a ampliação do Conselho e faz campanha para se tornar um dos membros permanentes do órgão.

"Acreditamos que haverá esse reforma porque não podemos resolver problemas tendo como foro os países que eram potencias na 2a Guerra Mundial. Isso não tem cabimento", disse o chanceler.

"Até os (membros) permanentes sabem disso. Eles sabem que se demorar podem ocorrer reformas mais profundas. Do jeito que está hoje é um deslegitimação do Conselho. É preciso acabar com essa assimetria", acrescentou.

Para Amorim, desde o início do governo Lula o Brasil conseguiu se transformar num ator de destaque em diversos fóruns internacionais, mas o Conselho de Segurança ainda é uma exceção à regra.

O Brasil foi eleito no ano passado para ocupar uma cadeira rotativa no Conselho em 2010 e 2011 como membro sem poder de veto do órgão de 15 nações, que tem autoridade de impor sanções e enviar missões de paz a outros países.

"Hoje o Brasil tem um papel central em qualquer discussão mundial, mas o Conselho de Segurança é um negociação difícil e complexa. Essa é uma tarefa que vai ficar para o próximo governo", avaliou Amorim.

O Conselho de Segurança está no centro das negociações internacionais sobre o programa nuclear do Irã, que potências ocidentais afirmam ter como objetivo a construção de um arsenal nuclear.

Os EUA e seus aliados ocidentais defendem a aplicação de novas sanções da ONU ao Irã e buscam o apoio dos outros integrantes no Conselho. O Brasil defende uma solução negociada para o Irã e se posicionou contra novas sanções.

"Nossa posição é enfática. Somos contra armas nucleares e a favor de um Oriente Médio livre de armas nucleares. Os EUA poderiam ser a favor disso... Se você coloca no espírito que a única solução é sanção, você tem um solução autocumprível, como ocorreu no Iraque, e, que queremos evitar", disse.

(Reportagem de Rodrigo Viga Gaier)

